
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085896 - SP (2026/0122534-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEONARDO GUSTAVO ROCHA LUZ (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PLACCO - SP225584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.

11.343/2006. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS.

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME DE CUMPRIMENTO.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Quanto  à  minorante  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  de  Drogas,  ficou

demonstrado  que  as  instâncias  ordinárias  –  dentro  do  seu  livre

convencimento motivado – apontaram elementos concretos dos autos a

evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão

não se compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de

quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades

delituosas, notadamente ao tráfico de drogas.

2.  Assim,  uma  vez  que  foi  concretamente  fundamentada  a

impossibilidade de incidência do referido redutor, não há nenhum fato

novo e relevante que seja  capaz de alterar  o posicionamento adotado

pela decisão ora agravada.

3. Além disso, imperioso salientar que, para entender de modo diverso e

afastar  a  conclusão  de  que  o  paciente  se  dedicaria  a  atividades

criminosas,  seria  necessário  o  revolvimento  do  conjunto  fático-

probatório amealhado durante a instrução criminal, providência vedada

na via estreita do habeas corpus.
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4.  Considerado o montante da pena imposta – 5 anos de reclusão –, não

há constrangimento ilegal na fixação do regime semiaberto, nos termos

do art. 33, § 2º, “b”, do Código Penal. 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 27 de maio de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085896 - SP(2026/0122534-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEONARDO GUSTAVO ROCHA LUZ (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PLACCO - SP225584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO  § 4º, DA ART. 33,

. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃOLEI N. 11.343/2006
CUMPRIDOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME DE
CUMPRIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Quanto à minorante do  § 4º, da Lei de Drogas, ficou art. 33,
demonstrado que as instâncias ordinárias – dentro do seu livre
convencimento motivado – apontaram elementos concretos dos autos a
evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão
não se compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de
quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades
delituosas, notadamente ao tráfico de drogas.
2. Assim, uma vez que foi concretamente fundamentada a
impossibilidade de incidência do referido redutor, não há nenhum fato
novo e relevante que seja capaz de alterar o posicionamento adotado
pela decisão ora agravada.
3. Além disso, imperioso salientar que, para entender de modo diverso e
afastar a conclusão de que o paciente se dedicaria a atividades
criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório amealhado durante a instrução criminal, providência vedada
na via estreita do habeas corpus.
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4.  Considerado o montante da pena imposta – 5 anos de reclusão –, não
há constrangimento ilegal na fixação do regime semiaberto, nos termos
do  § 2º, “b”, do Código Penal. art. 33,
5. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ

LEONARDO GUSTAVO ROCHA LUZ interpõe agravo regimental
contra decisão monocrática em que a Presidência desta Corte indeferiu
liminarmente o habeas corpus e, por conseguinte, mantive inalterada a condenação
do réu pela prática do delito de tráfico de drogas.

A defesa reitera os pedidos de reconhecimento da minorante do tráfico e
abrandamento do regime de cumprimento. Destaca, ainda, a possibilidade
concessão da ordem de ofício.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
feito a julgamento colegiado.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator)

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

O Tribunal de origem, no julgamento da revisão criminal, manteve a não
aplicação da minorante do  § 4º, da , nos seguintes art. 33,  Lei n. 11.343/2006
termos (fls. 77-78, grifei):

E, na espécie, não era mesmo hipótese de aplicar o redutor.
Conforme relatório de investigação (fls. ) e quebra de116/127
dados telemáticos, não restaram dúvidas de que o apelante, em
comparsaria com outras pessoas, negociava e combinada a venda
das drogas, fazendo do tráfico seu meio de vida, o que, aliás, foi
reconhecido pelo próprio réu em seu interrogatório.
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Aliado a isso, foram apreendidos balança de precisão e
, conforme auto de exibição eapetrechos para embalo de drogas

apreensão.
Também não emerge dos autos que se trate de um episódio
isolado, haja vista que as conversas supramencionadas
evidenciam dedicação, duradoura e estável, à mercancia ilícita
.
Esses dados concretos sinalizam maior ascendência e vínculo com
a cadeia do tráfico, não sendo possível enquadrar o réu como
mero traficante ocasional.
[...]
Isso tudo conjugado com a ausência de comprovação de que
exercia atividade laboral regular lícita à época dos fatos, torna
inconteste sua dedicação a atividades criminosas, além do
ordinário.
 

Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do  da Lei de art. 33
Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que
este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas.
Isso porque a razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no

 § 4º, da  é justamente punir com menor rigor o pequenoart. 33,  Lei n. 11.343/2006
traficante.

A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior
Tribunal: "Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve
como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais
traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes
um meio de vida." ( , Rel. Ministro , 5ª T., DJeHC n. 437.178/SC  Ribeiro Dantas

.11/6/2019)

No caso, a instância de origem – dentro do seu livre convencimento
motivado – apontou dos autos a evidenciar que elementos concretos  as

não se compatibilizariamcircunstâncias em que perpetrado o delito em questão 
com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa
frequência e anterioridade, a atividades delituosas, notadamente ao tráfico de 
drogas.
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Para tanto, destacou, além da apreensão de petrechos do tráfico, a quebra
de dados telemáticos do réu, que demonstrou a negociação de drogas com
comparsas, tudo a indicar "dedicação, duradoura e estável, à mercancia ilícita" (fl.
77).

Essas circunstâncias indicam que não se trata de mero traficante
habitual, mas sim de indivíduo imerso de forma mais estável e que desempenhava
tarefa predeterminada no comércio ilícito de entorpecentes.

Assim, não há como se olvidar que, para entender de modo diverso,
afastando-se a conclusão de que o paciente se dedicaria a atividades criminosas 

 não integraria organização criminosa, seria necessário oe/ou  revolvimento do
amealhado durante a instrução criminal, providênciaconjunto fático-probatório 

inviável em sede de habeas corpus.

Por fim, considerado o montante de pena imposta – 5 anos de reclusão ,–
não há que falar em constrangimento ilegal na imposição do regime semiaberto,
nos termos do  § 2º, "b", do Código Penal. art. 33,

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.085.896 / SP

Número Registro: 2026/0122534-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15008960220228260356 22659852022 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE LUIZ PLACCO 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PLACCO - SP225584
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEONARDO GUSTAVO ROCHA LUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO GUSTAVO ROCHA LUZ (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PLACCO - SP225584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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